
CONVENÇÃO COLETN/A DE TRABAIHO 2024

CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2024, QUE ENTRE SI CELEBRAM O

SINDICATO DOS EMPREG,ADOS NO COMERCIO E SERVIÇOS DE TERESINA E

SINDICATO DO COMERCIO VAREJISTA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DE

TERESINA.

SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMERCIO E SERVIÇOS DE TERESINA-PI,

entidâde sindical com sede na Rua David Caldas 536À{, inscrita no CNpJ

06.510.57210001- 05, neste ato representado pelo seu Secretririo Geral, Marcelino

Claucione de Moura Paz, brasileiro, comerciârio, casado, CpF na 003.847.443-3g, firma o

presente instrumenro de CONVENÇÀO CoLETIVA DE TRABALHOJ par? reger as

relações de trabalho com o SINDICATO DO COMERCIO VAREJISTA DE GÊNEROS

ALIMENTÍCIOS DE TERESINA (P1), corn sede esra Capitâl na Rua Rio Grande do

Norte, 1222. baino Pirajá, Teresina - Pl, 64049-494, neste ato representado pelo seu

presidente, Sr. Raul Lopes de Araújo Filho, brasileiro, comerciante, casado, CpF

041 .920.283-87, nos termos das cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRMEIRA - VIGÊNCIA

A presente Convenção Coletiva de Trabalho terá a duração de 0l (um) ano, iniciando em

0l dejaneiro de 2024 e frndando em 31 de dezembro de 2024. Assegurando-se a data base

da categoria laboral para primeiro de janero.

CLÁUSULA SEGUNDA _ ABRANGÊNCIA

As nomras e condições estabelecidas na presente Convenção abrangerão as categorias

profi ssionais econômicas convenentes.

CLÁUSULA TERCEIRA _ CoNCILIAÇÀo

As conciliações das divergências surgidas entre as partes, referentes a aplicação dos

dispositivos da presente Convenção, serão processadas obedecendo ao disposto no artigo

615 da CLT.

CLÁUSULA QUARTA -. PENALIDADE

Em caso de descumprimento da presente Convenção Coletiva de Trabalho, no todo ou em

pafie, deverá o Sindicato Laboral, antes de considcrar descumprida a cláusula

convencional, notificar a Empresa para que regularizc a situação no prazo de 30 (trinta)
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tlias. contados da sua ,otificaçào. ou justit-rque o ,ào culpdmerto cla cráusula. c--aso a

Empresa pcrsista no dcscumprimelto" scr-]he-á irplicadâ rrrulta dc t (rneio) piso cla

catcgoria. em lavor tlo empregado pre1Lrcliciado, crcluídas as cláusulas que já possuam

muita ou previsào lcgal.

I]LÁUSUI,A QUINTA FISCALIZAÇÀO

A Supcrintendência Rcgionai tlo Trabaiho no Piauí. cabedr a fiscalizaçào da pr.cscnrc

Convcrçào e aplicac;ào de suas penalidades.

CLÁUSLTLA SEXTA - PISO SALARIAL

Ficanr estabelecidos como PISO SALARIAL ntensal para a Catcgoria Prolissional. jomada

cle 220 holas. os seguintcs valores: RS 1.523,67 (um rnil. quinhentoss c vinte e três reais,

sessenta c s.te certayos) no pcriodo de 0l de -janeiro a 30 de junho de 2024 e RS 1.575,20

(um mil- quirrhentos c sctenta e cinco reiris. vintç ccntavos) no período dc 0l de julho a 31

dc dezernbro de 2024.

CLÁUSL]LA SETI]\{A , REAJUSTE S,AIARIAL

I:ica garantido o rea-justc dos salários dos emprcgados que perceham acima do piso salarial

c abran"ridos pela prcscrltc Conr.ençào Coletiva dc Trabalho no perccntual dc 5 9,ó (cinco

por ccuto) itcidente sobrc o salário de dezerlhro dc 2023, cnr 02 (duas) parceias, scndo: .l

primeira paÍcela corrcspondenle a 2.50/0, no môs de janeiro de 20221 c a scgundâ

ccin-espondente a 59ó no n1ês de jriliro de 202.,1- todas sobrc o salário cle dezei.nblo dc 2023.

dcduzindo-sc a parcela antecipada ern -ianciro dc 202,{.

PARAGRAFO PRII4EIRO: Fice garantida a proporcionalidadc para os er.npregados

admitidos após janeü'o de 2023.

PARAG RAfO SEGUNDO:As horas extras. eventualmente trabalhadas. serão pagas com

acrcscimo dc 60')'0 (sessenla por cento) do valor dà hora normal.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Fica trcordado que, eln caso tle auntenÍo c1c salário dccorrcntc

de promoção, dcvcrá scr Ítita a dcduçào do percentual de aulllcnto na nova função. dcsde

que também tenha sido dada a ântccipaÇiio na nor.a funcão, mantendo a isonomià dc

remuneração entrc os cmprcgildos no exercicio da rnesma funçào.

CLAUSULA OITAVA - QUEBRA DE C'AIXÀ

C) empregado (lue exerça a funçào de Llaixa terá direlto a utrr írdicional, dc nalurcza

indenizatória (sem naftrreza salarial). a titulo dc qucbra de caixa. de 109;í (clez por cento)

incidente sobre o seu salário mcnsal.
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PARAGRAFO PRIMEIRO - Fica'edado o desconto de'.lorcs no salário do trabalhador

cluc cxcrça a tiinçào dc caixa, rluando o caixa apresental. sôllra.

cLÁusLrLA NoNA - cÁlcL,Lo DE 13" sALÁRro. LTCENC,AS^ FERTAs l_

RESC]SÔES CONTRATTIA]S.

Aos cmpregados. inclusivc os que percebam salários mistos ou a base de comissões, os

cálculos acima reieridos scrào têitos pcla medía das 03 (trôs) nJtimas remuneraçôcs.

divididas pclo coeficiente 03 (Írês).

PARÁGRAFO PRIME.IRO: Para os cmpregaclos que tcnham |nenos cle 01 (um) ano de

scrviço na emprcsa, os cálcnkrs lcvarão em conta â propoÍcronalidade dos :ncscs

úabalhados.

PAI{ÁGR-{FO SEGUNDO: No culso do contrato de traballro. o cálculo das férias scrí

fbito pela mcdia da renruneraçào clos 03 (trôs) últimos meses quc ar'rtecedem ao mês da

data do depósito do valor das férias, diviclidos pelo cochciente 03 (rÍês).

cLÁusuLA DECTIMA - AIrxillo CRECHE

As cmprcsas assegurarão Auxüio Crectre a mâe emprcgada" nrediante a celcbraçào c1c

conr.ênios com cr"eches pirblicas ou de entidades 1-ilantrópicas. podenclo substituir a

cclcbração de convenio c a exigência prevista no parágra1b priu.reiro do ar1. 389 da CLT,

pelo pagamento mensal do auxilio crcchs a base de 5% (cinco por ccnto) do piso salarial

da categoria, obscn ada a idade limire der criança dc zcro a seis meses de vida.

PARÁGRAFO Lh'ICO: Fica ciispcnsacla tlo Auxílio Crechc. as cr.rptcsas que ofereceretr

as suas cmpregadas creches para scus írlhos.

CLÁUSULA DEC1MA PR1MEIRA . GARANI'IA MÍT.'INIA AO COMiSSIONISTA.

Fica assegurado, como garanlia rnílimo" o salário nonrinatjvo frua o\ rornissionistrs.

contbrnre valor estabelccido na Cláusula do PISO SALARLAL.

PARÁCjRAPO PRIMERO: Fica gararrticla a anotação l1a C1PS dos empregados que

trabalham por comissõcs (r,cndedores. vencledoras, cobradorcs cxtcmos. ctc.) os

pcfccntuais cle comissões.

PARÁGRAFO SEGUN-DO: Iica estabelecida a obrigatorieilacle do pâgamento do repoirso

scntattal rcrlunerudo nos domingos c tiriados aos collissionistas, calculados cotlr base na

mótlia das cor.nissões percebidas por n.rês.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - CONFERÊNCIA DE CAIXA,

A coni'erência dos valores de caixa deveta scr rcalizada na presença do responsár'el peio
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caixa e constando sua assinatura no documento respectivo. Caso não seja cumprida desta

noma! o cmpregado ficará isento de qualquer responsabilidade.

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - JoRNADA DE TRABALHO.

A jomada de trabalho no setor de supermercados de Teresina seftí de 44 (quarenta e quatro)

horas semanais, e no nrínino 01 (uma) hora e no máximo 03 (três) horas de intervalo para

almoço. Quanto ao horário, será observado o disposto na Lei Municipal, pertinente a

matéria, vigente na atual Convenção Coletiva de Trabalho.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Fica estabelecido que as empresas poderão funcionar,

inclusive as sediadas nos shoppings centers, até as 24 homs, sendo que o empregado com

encerramento da jomada nesse horário deveú ser disponibilizado o transporte para o

retomo a sua residência.

PARÁGRAFO SEGIJNDO: O repouso semanal remunerado deverá coincidir, pelo menos

uma vez no período máximo de três semanas, com o domingo, nos tennos da Lei

l0.l0l/2000, com redação dada pela Lei I1.603i2007, devendo ser concedida a folga

antecipada.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Nâo haverá funcionamento das ernpresas nas seguintes datas:

0l l0l 12024, 29 /03 12024, 0 I 105 12024 e 25/ 1212024.

PARÁGRAFO QUARTo: os funcionários dos supermercados que trabatharem nos

feriados de 16.08.2024, 12.10.2024, 02.11.2024, 20.11.2024 e 08.12.2024, exceto aos

firncionários que laborem em escala de revezamento de 12136 horas, terão folga

compensatória no prazo de até 60 (sessenta) dias, sendo que el]r ocorrendo a demissão

antes da compensação/folga senl o feriado pago quando da rescisão. Nos demaÍs feriados

autorizados, mesmo que estes coincidam com o domingo, pagaÉo, de forma indenizada,

sem natureza salarial, exceto aos ftiircionários que laborem em escala de revezamento de

12136 horas, o valor de R$ 100,00 (cem reais).

PARÁGRAFO QUINTO: Para todos os funcionários que laborarem no domingo, exceto

aqueles com cargo de confiança que percebam gratificação prevista em lei e aos quc

trabalharen em escala de revezamento de 12X36 horas, scrá pago, a pafiir de 01 dejaneiro

de 2024, a título de ajuda de custo, o valor de RS 60,00 (sessenta reais), por cada domingo

trabalhado, cujo valor tem natureza indenizatória, ou seja, sem caráter salarial, nâo gerando

reflexo sobre as demais parcelas, seja a que título for.

PARÁGRAFO SEXTO: As empresas que tiverem interesse em funcionar com horário livre

(24 horas), somente poderão fazer mediante acordo coletivo de trabalho. Fica que as

condições previstas com determinada empresâ serão asseguradas as demais empresas que

tiverem interesse em funcionar em horário livre, desde que mediante acordo coletivo de
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trabalho.

PARÁGRAFO SETIIVIO: As el'tlprcsas ou iojas que possuam restaurantes próprios ou quc

fomeçam rcleições aos seus emprcgados etn rcf'citórios. confontc previsto no

PAR\UR^FO PRIMEIR( ) dr Chusrrhr do At Xlt IO RtFhlÇÀO. .r inrcrrrlo p.rra

almoço será no rninimo 01 (rula) hr:ra e no máximo 3 (três) horas.

PAR-ÁGRAFO OIIAVO: As empresas podcrão âdotar como jor-r]ada cliária de trabalho clc

scus empregaiios. alem das 8 horus prcr.istas na lerislaçào. a.jonrada diária de 07h20müt

toti]lizando, em qualqucr situaçào. 44 horas sernanais. poderào ainda, adotar jomada diária

de 06 horas.

PARÁGRAFO NONO: Fica proibiilo i\s empresàs concederem rcpouso semanal

rernuncrado a sc1§ cmpregados cnr rlias de ltriado que nào esteja autorizado o

funcionamento pela prcscntc conyençào coleliva.

PA}{ÁGRAFO DECIMO: Ficam as empresas autorizâdas a trabalhar intcrnamelrte após as

24 horas, rcspeitado o horário de íuncionamcnto (aber.tura aos clicntcs) conf-orme previsto.

PARÁGRAI]O DECIMO PRIMEIRCI. Fica convencionatio, por Íinr, que os Íirncionários

que enccrrârer]l sua jornada de trabalho cntre às 2-l boras e 05 horas cleverá ser

disponibilizado o tmrsporte para o rctolno às srras residências. Podcrão ainda trabalhar

ooln jornada em cscala de 12X36.

CLÁUSULA DECI]\4A QUARTA - CHEQUES DEVOLVIDoS.

E r'eclado as empresas dcsaontareln dos salários dr.rs scus cnrpregados as impofiâncias

corrcspo[denles a cheques de ciicntcs dc,,'olvidos por- iirsuticiência dc tundos or.r

irregularidades outras no scu l.rrcenchimcnto, desde que cumpridas as cxigôncias intcrnas da

cnlprcsa que deverào ser repassadas por cscrito c com o ciente do empregado. quando do

recebimento clos chequcs.

CLAUSLiLA DECIMA QUlr.\-TA - Lq\IIFORVE

As empresas clue estabelecerem ou cxigircm uso obrigatório de uniÍbrme no trabalho

dererão fornecelo no modelo adotado, gratuitarrcntc, no míninro de 02 (dois) por alo,

sem ônus para o emprcgado.

PARÁGRAFO l,rlrilCO: Haveldo padrol.izaçào clo unifonnc complcto compondo os itcns:

camisa, biusa. saia. bennuda, cintô. sapâtô. sandália^ gravata. boné, adorno para cahclos cm

igua)dade de cores c padrõcs, a cmprcsa dcvcrá lbrnccer ao trabalhador. mediantc recibo de

entrega. conterldo o rnanequim, a quantidadc e a data da cntrcgâ.

CLAUSIILA DECIMA SEXTA. EMPREGADO ESTUDANTE
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O hoário de trabalho do empregado estudante do ensino fundamental e médio não poderá

exceder, de segunda-feira a sexta-feira, das l8:00h, durante o período letivo e nem será

incluido em escala de revezamento que a empresa organizar na forma da lci.

PAlfrlGRJ{rO PRIMEIRO: Ao empregado que veúa a obter aprovação em curso

superior, devidamente matriculadô, não podelá a empresa alterar a sua jornada de trabalho

bem como colocar em escala de revezarnento, que venha a prejudicar o horário do curso.

papi6p,çrg SECUNDO: Aos empregados estudanÍes, que vierem prestar exames

vestibulares e ao ENEM, devidamente comprovados, será assegurado o direito ao abono

das faltas nos dias das provas, desde que o empregador seja comunicado com antecedência

mínima de 48 (quarentâ oito) horas.

CLÁUSULA DECIMA SETI]VLA.. COMPROVANTE DE PAGAMENTO

Os empregadores fomecerão âos seus empregados envelopes de pagamento ou documento

similar, com o timbre da empresa, discriminando todos os valores pagos, bem como os

descontos efetuados, on outro meio eletrônico que o substitua.

CLAUSULA DECIMA OITAVA - QUADRO DE AVISOS

Fica assegurado pelas ernpresas a fixação de editais, cartazes e materiais informativos de

responsabilidade da entidade profissional e de interesse geral dos empregados, nos seus

quadros de avisos.

PARÁGRAFo ÚNICo, Fi", assegurada a entrada dos dirigentes sindicais nas

dependências das empresas, no horário comelcial, paÍra entregâ de material infomativo da

categoria, desde que aliúado previamente corn a empresa.

CLAUSULA DECIMA NONA. DESCONTO DE COMISSIONISTA

O empregado comissionista frca isento de qualquer penalidade pelo não pagamento de

vendas a prazo, desde que cumpridas as llormas intemas das empresas! a exceção nos casos

de devolução de rnercadoria e do cancelamento no prazo de 90 (noventa) dias, devidamente

comprovados na prcsença do empregado responsável pela venda.

CLÁUSULA VIGESIMA. DISPENSA Do AvISo PRÉVIo

O empregado fica dispensado do cumprimento do prazo do aviso prévio em caso de pedido

de dispensa ou no caso de demissão, desde que teúa obtido novo emprego devidamente

comprovado, ficando desobrigado a prestar o cumprimento do restalte do aviso ou pagá-lo

em dinheiro, bem como a empresa em caso de demissão.

pefUl6p,ç:6 ÚNICO: Para os empregados demitidos sem justa causa, as empresas
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fcnecelào Cama tlc Rccomendaçào no ato da rescisão coltÍmtua1.

CLÁUSULA V]GESIMA PRIMEiRA - DO AVISO PREVTO PROPORCIONAL

O aviso prévio dado pelo empreuador quando o contraro de trabalho tbr infe:.ior a 0l (um)

ano será de 30 (ulntâ) dias. sendo quc a partir de 0l (um) scrá acrescido de 03 (trôs) dias

por ano trabalhado, Iimitando-se a 90 (noventa) dias. de acordo com a Nota Tócnica i84.

do \linistório clo Trabalho e Emprego.

PARÁGRAFo PRI-\,IEIRO - Quando o cmprcgatlor optâr pelo aviso próvio trabalhaclo.

tioa o empregado col'n opção tle redução de 02 (ciuas) horas na.jomada diária eiou 07 (sete)

dias corridos.

PAR.{GRAIjO SEGUI-DO - O empregado em caso dc peclido dc dcmissão comunicara ao

empregador no prazo 30 (trintâ) djâs. ernbora o tempo ds serviço se.ja supelior a 0l (urn)

ano.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A base de cálculo para et'eito cle pagamento do reflexo do

aviso prér,io sobre as Íérias e o 13" salhrio será o valor da remuncraçào apurada para fins

rcscisórios.

CLÁUSULA VJGESIMA SECUNDA. ESTARII-IDADE PROVISORIA.

fica assegurada aos empregados em geral, ern vias de aposentadoria. nos prazos minirnos

legais, de contbrrlidade corn o arligo 188 do Decreto 3048/99. a garantia de emprcgo na

Itol.c,rciotlrlidrdc do. nte'c: ob; ir.o:

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Para a concessào da garantia acima, os crrrprcgaclos deverào

apresentar à empresa o extrâto de infonnações prcvidcnciárias tbrnecido pelo INSS- nos

termos do artigo 130 do Decreto 6722,A8- no prazo rnáximo dc 30 dias da sua cmissào,

atcstando o pcriodo rcstante parâ a concessào do beneficio previdenciário (24 meses. l5

meses ou l0 rneses). A estabilidade se üriciarú â pafiir da cntrcga do docunento à empresa^

Iirrritada ao terrpo laltânfe para â aposentí1doria. conformc pcríorlo cstabclccido no cupr.tÍ

dcsta cláusula.

il,N

1

TEMPO DE TRABALHO

NA Er".'IPRESA

06 anos ou r.nais de erlpresa

E STABILTDADE

APOSENTADORIA

2,1 mcscs

PRT

entre 04 e 05 anos de

cmpresa 15 meses

até 03 anos dc cmprcsa 10 meses



PARAGRAI-'O SECUNDO: A concessào ptevista nesta cláusula oconerá uma Írnica vez,

podendo a obrigaçào ser substituida por uma indenização corrcspondente aos salários do

periodo não crunprido ou nào implernentado da garânÍia. uâo se aplicando a presente

cláusrúa aos casos de e[ccran]ento de atit,idades da empresa, peilirlo de demissào ou

dernissào por.iusta causa.

PARÁCIILAFO TERCEIRO: Os cmprcgaclos quc dcixarcm dc aprcscntar o cxtrato dc

inÍbnnaçõcs prcvidenciárias no prazo estipulado no parágraf,o primeiro. ou de pleitear a

aposcntadoria junto ao I1§SS na datâ em que aclquirir- essa condição, não lará -ius à gârântia

de emprego er'ou indenização prc\.istos no parágratb antcrior.

PARÁGR-AFO QUARTo: Na hipótcsc tic clispcnsa scm.jusra causa. o clrprcgàdo dcvcrá

aprcscntar à empresa o extrato de infonaações prevudenciárias dentro do prazo de 03 (trôs)

dias após o rcccbimcnto do Aviso dc Dispensa. sob pena dt: rcnÍrnciaà ctabilidadc aqui

prevista nesta cláusula.

PARÁGRAFO QUIITiTO: Em caso de legislaçâo supcrvenic'ntc quc vicf a altcrar as

condiçõcs vigcntcs para a conccssào da aposentadoria, essa cláusula ficará sem efeito.

C LÁ U SU LA V IGÉSIMA 
.f 

ERC]EJRA . LItsERAÇÀO Do DIzuCiENTE SINDICAL

Serão l.ibe.rados, tencio os r-espcctivos porltos abonados. os Dit'igentes Sindicais da

Categoia Prohssionai. para comparecirr]lüto cm cl,nsrcsso ou rcuniõcs sindicais, duranle

lll (dczoito) dias, durante a vigência da co;rvençào coletiva, no márimo dc um ctnprcgado

por ernprcsa. A Entidâdc Laborirl dcvcrá contunicar a enrpresa |.rt' escrito. curl

rntecedência de no mínimo 72 horas.

CLÁUSULA \,-IGESI]VTA QIJARTO . EMPRECADO SUBSI]TUTO

Enquanto perdurar a substituição que nào rcnha cârátcr rncrameflte eventual, o ernpregatlo

substituto faú jus a diferença lrrltÍe seu salário e do substituíclo. dcsde quc o periodo de

substituição scja supcrior à 30 dias.

CLÁUSULA VIGESIMA QUTN*TA . F,MPREGADOS NOVOS ADI!'IITIDOS

Durantc o pcríodo de 01 (um) ano após a demissão, r: cmprcgado readmitido na fima, na

rnesnra flrnção qlie anterionnente oclrpa!a, l-rca dcsobrigado do cutr,pfimento do prazo dc

experiência.

CLÁUSUI-A \TIGESIMA SEXTA - RELT'NIOES

F-ica cstabclccido quc as lcuniões com o cornparecimento obrigatório tlos cmprcgados

der erão scr rcalizadas drilantc a jomada nomal de trabalho- ou se làra do horário uormirl.

'\'
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será pago conro hora cxtra, c-\cstuando-se os cargos de confiança.

cLAUSULA vIGESIMA sETIMA - DiA Do coltnRctÁRIo.

Fica assegurado o feclramento do comórcio dc Tcrcsina, em honcnagcm ao Dia do

Comerciário, no dia 2ll tle outubro de 202,1. ilciusive pal'a as cmprcscs scdiadas nos

shoppings centers.

CLÁUSULA VIGÉsLç,IA o]T,q.v,c - EMPREGADo TELEFONISTA.

Fica garantida aos cr.rprc-{aclos que cxelça a função de lelefolista, uma jomada diária de

trabalho de 06 (seis) horas, visto clue prcvista cm lei.

CLÁUSULA VIGESIMA NONA - Do ,A.UxÍLIo RTFEIC:À(].

As cmprcsirs fornecerão a parlir do mês Ce ablil de 2024, a cada empregado. ticket reÍeiçào

no valor de RS 14.00 (quatorzc reais)- por cada dia trabalhado. A partir de agosto de 202.i,

o ticket será no valor de RS 15.00 (quinzc rcais).

PARÁGRAFo PRIMEIRO: Ficam dcsobrígaclas do fornccimcnto dc tickcts rcfciçõcs as

erlprcs.ls ou lo.jas quc possuam rcstaurantes próprios ou que Íbrncçam ret'eições aos seus

curprcgados cm refeitórios que atendam a legislaçào do PAT e as NR's que regulam a

matéria.

PARÁC}RAFO SECIINDO: o ticker rcfeição ou alimertação lomecida pelo cmprcgador,

lrão Íerá natureza remuneralória. rlos Íermos da Lei n. 6.321. dc l4 dc abril dc 1976 de seus

decrctos rcgulanrcntadorcs da Portaria GM/MTB n' 1.156. de l7.r0q,'93 (D.O.11. 20/09193).

Íicando de já r,edado qualqucr dcscolito no salário do empregado.

PARÁC}RAFO TERCEIRO: As empresas que fornecern ticket Rct,riçào, tickct

Alimcntaçào ou cquivalcnte estào desobrigadas de forneqer os 02 (dois) vales-transportcs

do intcn alo ürtrajomada. l-rcando tanrbérr conr a laculdadc dc opt;rrem pela redução do

intervalo intra.jornada para 0 1 (uma ) hora diária. respe itada a j ornada d iária lcgal.

PARÁGRAfO QUARTO: Compete a SRT-PI a Íiscalização qranto ao atendimento ir

re-uulamentação do PAT c instalac;ires da área de reÍ'eitórioi lazer. ficando cstabclccido da

ellrprcsa que não atender â regullulcntaÇào passara a foinecer o auxílio rcÍêiçâo e o valc

transpoÍe^ no intervalo ertrcjonradas, dcsdc que necessário aos seus empregírclos. para

dcslocamento da residência ao trabaiho c r.icc-vcrsa.

PAR-ÁGRAFo QUNTo: Nâo teÍão direito a rcccbcr os tickcts rcfeições ou alimentaçào,

os luncionários que estivcrcm cnr gozo dc térias, auxilio doença ou ouÍa ioma de não

prcslaqâo dc scrviço,/afastanrcnto da crnpresa- sendo que. se já concedido, scrá dcscontado

no mês seguilrte.

I
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PARAGRAFO SEX'IO: Ficarn as ernprcsas dispcrxadas cle efctivar o pagârnento dâ

diÍêrenca do ticket do mê,s dc janeiro. Íbvcreiro e r.narço tie 2024. r,isto quc o reâjuste

sornente a partir de alrril.

PARÁGRAFO SETIMO: As ernpresas ou lojas que possualll resraurartes próprios ou que

forncçam releiçôcs aos seus cmpreuados enr rcfcitórios. confornte prcvisto no

P.\RÁ(;RAl O PRtXll.lRO cla Clau:ul.r do At \!LI() RtFLI( ÀO. u irrrerralo parr

almoço será no mínino 0l (r.ima) hora e no rnáxirlo -l (Írês) horas.

CLÁUSULA TR1GESIMA - AT,IXíLIo FL,NERAL

Fica estabclccido que as c[lpresas pagarào, cm caso de talccimento de seus cmpregados.

aos selis dependcntes auxilio tuncral lo valor dc- 0l (um) piso da catcgoria, licando

excluídas as cmpresas quc possuarn plano que assegurenl ral benelicio.

CLAIJSULA TRIGESIMA PRIMEIRA- PISO SAL,\RL{L MOTOR]STA COMERCIAL

Fiça estabelecido o piso salarial mcnsal eio motorista comcrcial, nos valores abaito

discriminados:

A PARTTR DE JANETRO DE 2024:

R§ 1.62 1.63 VeicLrlo até 4 toneladas:

RÍ, 1.7-§i.75 - Veicuio acima dc.1 aré 8 toreladas:

RS 2.036,i8 - Veiculo acima dc 8 ató 12 toneladas;

R$ 2.332.07 - Vciculo acima de l2 tonelaclas.

A PARTIR DE AGOSTO DE 2,023:

RS L676.,17 - Vciculo atc 4 tonelâdâs;

R$ I .li I 7,I9 - Veiculo acima de 4 até ll tonelatlas:

RS l. 105.04 - Veiculo acinra de 8 atc l2 toncladas:

RÍi 2.4 I 0.93- Ve iculo acima de l2 tonelatlas.

CLÁUSULA TRICÉSIIVIA SL.GUNDA . POSTO NoTURNO DE VIGILÀNCIA

CON4EI{CIAL E POSTO DruRNO ESPEC]IAL

F'icarn estabelecidos como piso salàÍiâl mcnsàl pâra os ernprcgados VIG1LANTES

COI\,IERCIAIS, os seguintes valores: RS 1.53.1.63 (um mil^ quinhcntos c trinta c quâtn)

rcais, sçssenta e três centavos) no periodo de 0l de janciro a 3l dcjunho dc 2024 e R$

1.5136,5-3 (um lril, quinl.rcntos c oitcnta ç scis rcais. cinquenta e três centavos) no pe oclo de

01 dc julho a 3 I de dezcmbro dc 202,+.

Nr,
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PARÁGRAFO PRIMEIRO: Escala de Trabalho pâra coberturâ ininterruplâ aos domingos:

12136 (doze horas de trabalho por tÍinta seis horas de descanso), e aos domingos,

revezamento entre os dois vigilantes comerciais do posto de serviço, para cobertuÍa

ininterrupta.

PARÁGRAFO SECUNDO; As empresas se obrigarão ao pagamento de 30 (trirÍa) horas

extras mensais, além das que incidirem na jomada diária, para os vigilantes comerciais em

trabalho noturno, por força da cobertura ininterrupta do posto aos domingos. Para os

vigilantes notumos com contratação em data anterior a 3l de janeiro de 2007, as empresas

pagarão, mensalmente, como gratiticação, o valor coÍrespondente a 10 (dez) horas extras.

O coeficiente para efeito de cálculo de horas extras será de 220 (duzentos e vinte) horzs

mensais.

PARÁGRAIo TERCEIRO: Devido à natureza da hora notuma, fica assegurado que os

vigilantes, embora em escala de 12136, somente devem trabalhar 11 (onze) homs por cada

tumo, a exceção do domingo, por força da cobertura ininterrupta no posto de seruiço.

PARÁGRAFo QUARTo: Para ô Posto diurno Especial, escala de trabalho em portaria de

l2136 (doze horas de trabalho por trinta seís horas de descanso).

PARÁGRAFO QUINTO: As empresas prestarão assistência jurídica aos seus empregados

que exercem efetivamente a função de vigilante comercial, sempre que, no exercício de

suas funções e em defesa dos legítimos interesses das empresas, incidirem na pratica de ato

que os levem a responder qualquer ação penal.

PARÁGRAFO SEXTO: Com relação aos vigilantes comerciais norumos, as empresas

fornecerão tickets refeições, na forma prevista na Clausula que trata do Auxilio refeição,

em seu caput e paragrafo quinto. Para os vigilantes comerciais que trabalhem no horário

diurno, deverão ser obedecidos o determinatlo na Clausula do Auxilio refeição e seus

paúgrafos.

PARÁGRAFO SÉTIMO: As empresas pagarão, mensalmente, somente aos empregados

que exerça a função de vigilante comercial, um adicional de pedculosidade, em valor

mensal equivalente a 30oÁ (trinta por cento) sobre o salário base dos vigilantes comerciais.

PARÁGRAIO oITAVo: Fica estabelecido que somente tem direito ao adicional de

pcriculosidade os empregados do Setor de Vigilância Orgânica que desempenham

exclusivarnente a função de \TIGILANTE COMERCIAL, com uso de arma de fogo, nâo se

aplicando o referido dispositivo aos empregados que exercem outras atividades no Setor de

Vigilância Orgânica, tais como, Auxiliares de Monitoramento, recepcionista, dentre outros.

{Qil{r(

CLÁUSULA TR]GESIMÀ TERCEIRA - DA CoNTA SALÁRIo

Ficam as eÍlpresâs obrigadas a cf'enlar o pagamento dos salários de seus emprcgados em
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conta salário, sem ôrlus para o errprcgi]do.

PALÁGR-A.FO Ur.\lCO: As empresas licarn dispcnsadas dâ abcrtura dc çonta salário

qualdo da cor)tratilção de fulciotário. sob a foma de conirato rlc cxperiencia. sentlo que

tào logo passe o contrato a scr por pÍazo indeterminado dcvcrá ser cuntprido o previsto ncr

Caprit da presente Cláusula.

L]LAUSULA TR]GESIN,{A QUARTA - CONTRIBLI1ÇAO PATRC]NAL

Confomre deliberação da ASSEMBLEIA GERAL do Shdicato Patronâl convcncnte fica

estabelecida para todas as cluplcsi:rs abrangidas oesta Con.,c[çào" o pagamento da

côntriblliçâo dc I!/o (um por cerlto) sobre o nortantc da folha dc i]atgamento rle jaueiro dc

2024, tendo como valor mínimo a importância de RS 500,00 (qLtirrhentos rcais). a ser

recolhidâ ató o dia 31 dc março de 2024, para o Sindicato Patronal em guias próprias

Ítrnrccidas pcla cntidadc, ou diretarnente mediantc chcquc nominai.

CLÁUSULA TRIGESIMA QUTTiTA , CBC)

Fica asscgurado .lne âs empresas quc enotarem na Carteira dc l'rabaiho e Previdência

Social clos scus empregados. o car?o parâ o qtial foratn contratâdos, conforme titulos c

códigos constantcs na ClassiÍicação Brasilcira dc Ocupação - CtsO.

CLÁ!SUT,A TRICESIMA SE-\TA - DAS CONTRIBUIÇÕES PARA O SIND1CATO

LA BORAL

r - Fica acordado quc as empresas dcscontarão. mensalnrentc, dos empregados

:issociados^ e contribuição associativa no percentual de 0,59í (zelo virgula cinco pôr ccnto)

c â contribujçào colfede:-atir,a no pcrcenhtal de 2,5% (dois yirgulir cinco por cento). sobrc

o piso salarial da categoria, r titulo dc manutellÇão sindical, devcndo o Sindlcato laboral

disponibilizar, a cada mês. clr seu sltc. a relação dos

associados para que as empresas possâll etctivirr os descortos;

o - Fica acordado, tambér.n, que as elrlprcsâs descoirtarào dos emprcgados não

associacios. a título de contribuiçào ncgocial. o percentual dc 99ó (nove por cento) do piso

salaial da catcgoria. a ser descontada cm 03 {duas) parcelas de 3.00% (trôs por cento),

cada. nos meses dc rlarço, julho e outubro dc 102.1;

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os trabalhadores nâo associados cluc não concordarem corn â

contribuiçào descrita no caput. lcrào o prazo de 15 (quinze) dias. a partil da data da

assinatura desta Convcnção Colctiva, para mâr)'ifestâção por cscrito. na sede do sindicato

laboral. atlavós de um termo contendo sua rccllsâ.

PARÁGRAFO SEGLII{DO: as valorcs dos tlesco[1os previstos ncsta clausula serão
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rccLrlhidos llelas empresas aIé o 10" dia do rnôs scgLrintc do aludido dcsconto. l ser

clàtivado em bolcto, a scr cmitido pclo Sindicato l.aboral, ori. em depósitoltransferência

idcntificado. caira econôrnica lederal. agencia 0029. operaçào 003, conta corrente 0004-6,

em Íavor do sindicato dos empreuados no cotnercio e scrt iços de Teresina.

PARÁGRAFO TERC:EIRO - As enprcsas e,ou Sindicato patro[al nào rcspontlcr.âo por

qualquer pendcncia perantc os órgãos da adminishação pública direta e indireta, entidades

classistas c aos cmpreeados, que possam surgir dos descontos cstipuladas peias entidadcs

prohssionais. senclo quc qualquer valor quc venha a ser pago pclas empresas o Sir.rdicato

Laboral autorjza. dc 1á, que as elltpresas cfcluem descontos,/glosa clirctamente nos repasscs

das contribuiçõcs sindicais, até o Limitc do prejuízo sofrido:

PARÁGR{FO QUARTO - O não repassc das Contribuicôes para o Sinclicato l.aboral no

prazo prcvisto no Parágrafo Segundo implica na incidêrcia cle rnulta prcvista na

CLÁUSLJLA DA PENALIDADE. em todos os sens tcrno§. sclcio considerada parte

prejuclicada o Sindicato Laboral;

PARÁGRAFO QUL\-TO - Fica acertado crltls as pafies que em vimule rlo snrgirlcnto dc

situações que caLacÍcrizam a itrteftenção patronal cnl ini'lucnciar a vontade do trabalhador

c/ou a llcgativâ do sindicato laborcl em dificr tar o rcccL'rirlenlo tlc qtnisquer oposiçâo.

scrá instalada a mesa de negociaçào entre os sindicatos pâtronlrl. laboral e a representacão

da cmprcsa envolvida. conr o objetir.o de curnprimento plena da Cláusula.

PARAGRAFO SEXTO - Para que possa o Sindicato l-aboral ter a sua reiação de

associados scmpre alualizada. fica acordado que as empresas deverão encaminhar, via e-

mail, sindicatocornerciariothe@hotrnail.conr , a rclação crxl os empregados assocjàdos

ao Sindicato dcmitidos c/ou âÍàstados por liccnça mcdica.

CLAUSI,ILA TR1GESIMA SETIMA . COMPENSAÇAO DA JORNADA DE

'TRA.BAI-HO

Fica estabclecida a jornada cspecial de prorrogàçâo da jomada dc trabalht-r. no regíre

scmanal dc 5 dias de Sh48min dc tabalho diário, e. no minimo 0l (urla) hora e lo
[náximo 03 (trôs) horas dc in(ervalo para almoço. com 02 (dois) dias de tblga na setrana.

totalizando ;1.1 horas scmanais.

PARÁGRAFO {.INICO - Em razão cla jomada descrita no caput, o empregedo sonrcntc

poderá trabalhar diariamente por até ihi2 minutos, conro jonradá cxtrâ.

CLÁUSULA I,RIGESIIVIA oITAVA . CoNTRIBUIÇÀo ASSISTENCIAL PATRoNAL

)024

Por dccisào da ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA. realizada no dia l8 de

N,À'
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outubro de 2023. todas as emprcsas integr.lntes das categorias cconôrlicas representadas.

pelo sINDICATO DO COMERCIO \-ARETISTA DE GENEROS ALIMEN'|iCIOS DE

TERI--SNA, tais como: SUPERMERCADOS: IvIINIMERCADOS: lvll.RCEARlAS:

LÍQU]DOS E CoMESTÍVEIS; i,ATICiNIoS: QUEU()S E VINHoS; DELiCATESSEN:

BON,lBONIERES: SORVETERIAS; QUITANDAS: FRUTAS E LECUN,IES; SACOLÀO:

HORT]FRT]'IIGR{NJEIROS; AVES VIVAS E OVOS: DEPÓSIT0S DE B \1,\S;
DEPOSITO DE BEBIDAS E .\GU-\; DEPOSITO DE À{ATERIAL DE LIIV{PEZA:

DEPOSITO DE C}ELO: RÀÇÕES PAR,\ AN]MAIS: PRODUTOS NATURAIS F,

DIFTE tlCOs: PRODLTOS VE ltRN \RtOS: LOJ \S Di C()-\\ f-\[\(lA
(EXCETO DE PROPRIEDADE DE POSTOS DE GASOI-hIA). ETC; deverão recolher

ate o dia 3l (trinta e um) de agosto de 2024. (COTA UNICA ANUAL)^ ;r Contriburção

Assistencial Patronâl - 201,1, destinada a expansão c aprirnoramcnlo da assistência preslacia

ar rÇilrcseDtaÇão, nas se8uintes bases:

Emprcsa scrn empregados...........-............-RS 70.01)

Emprcsa com 01 entprega&r RS 80,00

Empresa corn 02 empregados ................... RS i60,00

Empresa com 03 enrpregados R.$ 220.00

Emprcsa com 04 a l0 empregados ........... RS 330.00

Emprcsa com l l a 30 cmprcgados ........... RS 610,00

Empresa com 3l a 50 enipregados........... RS 830,00

Enrpresa com 5 I a 200 empregados RS L2I 0,00

Emprcsa corl 201 a i000 empregados R§ 2.200.00

Empresa corn 1001 a 3000 emprregados .....RSi.950,00

Empresa com mais de 3000 cmprcgados ...RS -5.400,00

PAIúCiR-{FO T NICO - O pâgâmcnto scrá cfctuado através de boleto bancário. com

código cle baras. crpcdido pelo Sindicaro diretamente para as clnprcsâs. ou para os

cscritórios de contabilidade que solicitaram. penlitindo quc scjâ cfctuado até o vencinrento

crn qualquer agencia bancaria ott casii lolclrica. c, após^ sotnente nas agêtrcias do banco

emitente. por dcposito bancário na conta do Sindicato ou se tbr mais convcnicntc, na

próplia sede do Sirrdicato. Rua Rio Grandc do Nofic, 1222. bzino Pirajá, Teresina - Pl,

640,19-494, na conla paril Dcposito: Banco do Brasil. Agencia: 32 I9-0, Conta: 5946-3.

CI,ÁI-ISULA TRICESSIIV1A NONA - DO PI.ANO DE ST\UDE

As crrprcsas disponibrlizarão Plano c1e Saúde a todos os scus cmpregados. mediante livrc

il

adesão cio empreeado ao Plano dc SaÍrde.
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CLÁUSULA QUADRACESI]VIA - ACOMPANHIAMENTO F1LHOS MENORES.

Fica asscguracla licença para aconrpantramcnto de lilhos rnenores de até l4 (quatorze) aros.

com ou senl intençâo, pclo prazo de 05 (cinco) dias por ilro. coltsecutivos ou nào, lncdiante

aprcsertaÇào de necessário atcstado médico ou respectiva guia de intemação hospitaier^

quando for o caso.

CLÁUSULA QUADRAGESIMA PRI]T,{EIRA - DA PROTEL,,ÀCI OI OITIOS

PESSOAIS

Conr finalidatlc dc atender às disposiçôcs tla Lci no 13.709i2018 (l-ei Gctal dc Proteção de

Dados - I-GPD), as entidades sintiicais (patronal e protissionai) se cotl.]prometem à

obscrvar c curnprir a reÍ'erida Iegislaçào quanto ao trata rento tlos dados pcssoais e dados

pcssoais sensíveis dos trabalhadorcs, que Íbrem coletados em Íalzào do cumprinrento das

cláusulas do pÍcscntc inslrumento coletivo quc dctcrminar o envio dc inÍbmaçõcs aos

sindicatos. assuminclo as entidadcs sindicais a responsabilidadc sobre sua tlnalidadc.

adeciuaçio. necessiclade. obscrvância cumprimentos das nomras de proteçào de dados.

CLÁL]SULA QUADRAGESIMA SEGUNDA - SINI]It--ALIZAÇÀO PNOTTSSTOWE T

Fica acordado, e\cepcionaimcntc na r.igência da prcsentc convcnçâo coletiva, qne as

empresas faoiiitarào o accsso clo Sindicato Laboral para a real.ização de calnpanha de

srndicalizaçào dos cmpregados, no máximo de 02 (dtras). em dias, locais c horários

previamentc acordados com a direçâo de cada empresa, visto quc nào deverá scr

í!
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PARÁGRAFO PRIMEIRO: É fixada a participaçào da empregadorarcnpresa em 55,lô

(cirtquenta c cinco por centoi i1o valor dr mensalidade. ficancio o cmprcgado com a

responsabilidade de pagamento de 459/o (quarenta e cinco por cento);

PARÁG&{FO SEGUNDO: o pagarnento do valor da parte do Plano dc Saúde de

responsabilidadc do ernpregado será dcscontado diretamcntc em folha de pagameuto.

rnediante autorização prévia c por cscrito, r'ros termos dâ Sitmuia de n" 3,12. do Tribunai

Supcrior clo Trabalho;

PÀRÁGfu\FO 'IERCEIRO: A clisposição do caput. ou seja, a disponibilizaçào do Plano

de Saude, só e erigivel após o térrniro do contrâto dc cxpcriência;

PARÁGRdFO QUARTO: Nas hipóteses de srispcnsão ou interru;rçào do contrato dc

trabalho em qLre o desconto da parccla dc responsabilidade do cmpregado não puciel ser

lealizada pela empresa: ausência c1c salário mcrrsal, o ernpregado deverá pagal tlês a mês o

valor corresl,londente à sua parcela (,15oá), mcdiante pagamento direto a sua cmprcgadora.

sob pcna dc cancelamento do Plano de Sairdc após atraso superior â 30 dias.



intenompido o andamcnto dos trabalhos dos funcionários, devendo o Sindicato Laboral

cncarniúar a solicitaçào por cscrito.

CLÁUSULA QUADRAGESIMATERCEIRA - DoS ATESTADOS MÉoIcos

Serão reconhecidos e aceitos como justificativa de falta ao serviço os atestados médicos

fornecidos por profissional de medicina devidamente habilitado, desde que apresentados no

prazo de até 3 (tÉs) dias corridos, a contar do primeiro dia do afastamento do empregado,

por ele ou responsável autorizado expressamente.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os atestados médicos apresentados após o prazo aludido no

caput não serâo aceitos pelas empresas c os dias de ausência do empregado ao serviço

serào computados como faltas injustihcadas.

PARÁGRAFO SEGUNDO: À, "-p."ru, 
que possuirem departamento medico caberá a

homologaçâo do atestado para o abono dc falta.

CLÁUSULA QUADRAGESIMA QUARTA . DO PAGAMENTO DA DIFERENÇA

SALARIAL.

Ficam as empresas obrigadas a efetuar o pagamento de eventuais diferenças decorrentes

dos reajustes previstos na presente Convençào Coletiva, meses de janeiro e fevereiro de

2024, em caráter indenizatório, até o pagamento da folha de março de 2024.

Assim, por estarem justas. firnram a presentc convençào Coletiva de Trabalho, errt 04 vias

de igual teor e tbnna. para que produzam os seus jurídicos c legais efeitos.

Teresina, l3 de março de 2024.

SINDICATO DOS EMP E TERESINA.PI

Marcelilo Claucione de Moura Paz

SINDICATO DO COMERc]l0 STA G EROS ALIMENTIClOS DE

TERESTNA

Raul Lopes de Araujo Filho
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